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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA
DO  SEGURO  DPVAT.  AUSÊNCIA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  APELO
PARCIALMENTE  INADMITIDO.
PRELIMINARES. FALTA DE  INTERESSE  DE
AGIR.  SUBSTITUIÇÃO  DO  POLO  PASSIVO.
REJEIÇÃO. 

-  Carece  de  interesse  recursal  a  parte  ré  do  apelo
referente  aos  pleitos  já  atendidos  pela  decisão
vergastada, devendo, quanto a estes pontos, não ser
conhecida a apelação.

-  Em recentes pronunciamentos, o Supremo Tribunal
Federal,  revendo posicionamento até então uníssono,
passou  a  entender  que,  em  ações  de  cobrança  do
seguro DPVAT, deve o autor justificar a provocação
do  Poder  Judiciário,  demonstrando  a  existência  de
pretensão resistida, esta consubstanciada na prova do
prévio requerimento administrativo.

- Conquanto inexista, in casu, prova do requerimento
na esfera administrativa, insurgindo-se a parte ré em
face do pleito autoral, por meio de contestação, resta
configurada,  de  forma  inequívoca,  sua  objeção  ao
pleito  autoral,  surgindo, desta  forma,  o interesse de
agir superveniente.

- A cobrança do seguro obrigatório DPVAT pode ser
direcionada  contra  qualquer  das  seguradoras
integrantes  do  consórcio  obrigatório,  porquanto  a
responsabilidade entre elas é solidária.  
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MÉRITO.  DEBILIDADE  PERMANENTE
PARCIAL INCOMPLETA. LAUDO PERICIAL.
APLICAÇÃO  DA LEI  6.194/74  ATUALIZADA
PELA LEI  11.945/2009.  ENUNCIADO  474  DA
SÚMULA DO  STJ.  APURAÇÃO  DO  GRAU  E
PROPORÇÃO DA DEBILIDADE. MONTANTE
CORRETO. CORREÇÃO  MONETÁRIA.
TERMO  A  QUO.  EVENTO  DANOSO.
DESPROVIMENTO DO APELO.

- O Enunciado 474 da Súmula do STJ dispõe que “a
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez
parcial  do  beneficiário,  será  paga  de  forma
proporcional ao grau de invalidez”. Logo, quando a
incapacidade  do  membro  não  for  completa,  mas
estipulada em grau menor, não poderá ser aplicado o
percentual  máximo  previsto,  mas  sim  fração
correspondente  ao  nível  de  comprometimento  da
funcionalidade do membro. 

- Tendo a sentença apelada aplicado corretamente o
grau de lesão, apurado pela perícia, sobre o percentual
previsto  na  tabela  da  Lei  nº  6.194/74,  não  merece
acolhimento  o  pleito  de  minoração  do  valor  da
condenação.

– Nas  indenizações  decorrentes  do  seguro
obrigatório  (DPVAT),  a  correção  monetária deverá
fluir a partir da data do evento danoso, uma vez que a
partir  deste  momento  nasce  o  direito  da  vítima  ao
recebimento da indenização. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  rejeitar  as
preliminares e conhecer em parte do recurso,  negando-lhe provimento, nos
termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Apelação Cível interposta pela  Porto Seguro Cia
de Seguros Gerais contra sentença (fls. 87/89), proferida pelo Juízo da Vara
Única  da  Comarca  de  Bananeiras,  nos  autos  da  Ação  de  Indenização
Securitária  -  DPVAT ajuizada  por  Júlia  Letícia  da  Silva  Pereira,
representada  por  sua  genitora, Luciana  Gregório  da  Silva,  em  face  da
recorrente.

Em  sede  de  exordial,  alegou  a  autora  ter  sofrido  acidente
automobilístico, o que resultou em debilidade permanente. Ao final, pugnou
pela procedência do pedido, requerendo a condenação da parte promovida ao
pagamento  de  indenização  no  valor  de  R$  13.000,00  (treze  mil  reais),
acrescidos de juros e correção monetária, desde a data do evento danoso.

Contestação  apresentada  pela  ré  (fls.  24/37),  onde  alegou  a
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preliminar  de  carência  de  ação  por  falta  de  interesse  de  agir.  No  mérito,
sustentou que  a  indenização deve ser  fixada proporcionalmente ao grau de
invalidez, observando-se os percentuais previstos na lei de regência. Quanto
aos juros moratórios, obtempera serem devidos a partir da citação, enquanto a
correção monetária deve observar a data da propositura da demanda.

Laudo pericial anexado às fls. 78/79.

Manifestação ministerial às fls. 86, opinando pelo deferimento
do pedido inicial.

Sobreveio,  então,  sentença de procedência parcial  do pedido,
condenando a promovida a pagar à autora a quantia de R$ 5.737,50 (cinco mil,
setecentos e trinta e sete reais e cinquenta centavos), com juros de mora de 1%
ao mês, a partir da citação e correção monetária pelo INPC, a contar data da
data do ajuizamento da ação. Além disso, diante da sucumbência recíproca,
condenou ambas as partes ao pagamento de custas e honorários advocatícios,
pro rata, estes fixados em 10% sobre o valor da condenação.

Inconformada, a promovida interpôs Apelação (fls. 92/108), em
cujas  razões  alega,  de  forma  preliminar,  a  carência  de  ação  por  falta  de
interesse de agir e ilegitimidade passiva. No mérito, afirmou que a indenização
do seguro DPVAT deveria ter sido calculada de acordo com o que preconiza a
nova redação do art. 3º, § 1°, II da Lei 6.194/74. Assevera que o laudo pericial
confeccionado no mutirão ocorrido atestou apenas incapacidade da autora, não
sendo esta suficiente para ensejar o ressarcimento completo do seguro DPVAT.

Por fim, defende que a correção monetária e os juros de mora
deveriam incidir a partir da citação.

Pugna,  assim,  pela  reforma do decisum hostilizado para  que
sejam julgados improcedentes os pedidos autorais ou, caso não seja esse o
entendimento, que seja realizado o enquadramento correto da indenização e,
ainda, para que seja observada a sucumbência recíproca das partes.

A parte recorrida apresentou contrarrazões (fls. 118/122).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria-Geral de
Justiça,  opinou  pelo  desacolhimento  da  preliminar  e,  no  mérito,  pelo
desprovimento do apelo (fls. 127/133);

É o relatório.

VOTO.

De início, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil de 2015, motivo pelo qual tal
regramento deverá regular  os  efeitos  e  os  requisitos  de  admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Assim,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no novo Código de Processo Civil, conheço do apelo,
passando à análise dos argumentos recursais.
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1. Das preliminares:

1.1 Preliminar de ofício -   ausência de interesse recursal  

Ab initio, com relação à fixação de juros de mora  a partir da
citação,  carece  a  apelante/promovida  de  interesse  recursal,  uma vez  que  o
referido consectário legal fora fixado pelo magistrado sentenciante nos moldes
requeridos. 

O mesmo se diga no que tange à sucumbência recíproca, pois,
conforme relatado, o decreto judicial condenou ambas as partes ao pagamento
de custas e honorários advocatícios, pro rata.

Com efeito, o interesse recursal se configura quando presente o
binômio necessidade/adequação. 

Destarte,  o  doutrinador  Nelson  Nery  Júnior,  em  sua  obra
Princípios Fundamentais – Teoria Geral dos Recursos, leciona que “deve o
recorrente ter necessidade de interpor o recurso, como único meio para obter,
naquele  processo,  o  que  pretende  contra  decisão  impugnada.”.  Quanto  à
utilidade, conclui: “a ela estão ligados os conceitos mais ou menos sinônimos
de sucumbência, gravame, prejuízo, entre outros. E é a própria lei processual
que fala em parte vencida, como legitimada a recorrer”. 

Assim, ausente o interesse recursal da apelante nesses pontos.

Quanto ao mais, conheço, em parte, da impugnação apelativa,
posto que  obedece aos pressupostos processuais intrínsecos e extrínsecos.

1.2.   Da Falta de Interesse de Agir  

Aduziu a seguradora que a vítima, antes do ingresso em juízo,
não deduziu anteriormente pedido administrativo diretamente em face da ré,
acarretando a falta de interesse processual para propositura da demanda. 

Requer,  assim,  a  extinção  do  processo,  sem  resolução  do
mérito. 

Com efeito, o interesse processual se configura quando presente
o  binômio  necessidade/adequação.  Afirmando  a  parte  necessitar  da
intervenção estatal para ver reconhecido o direito que alega, e verificando-se
que o provimento jurisdicional, sendo favorável, lhe trará benefícios, tem-se
evidente  o  interesse  processual,  por  estarem  presentes  a  necessidade  e
utilidade na atuação do Judiciário.

In casu, a promovente pleiteia o recebimento de indenização
relativa  ao  seguro  DPVAT,  em  razão  de  acidente  automobilístico  que  lhe
lesionou em caráter definitivo. Para conseguir seu objetivo, manejou ação de
cobrança.

Sobre  o  tema,  tem-se  que,  em  recentes  pronunciamentos,  o
Supremo  Tribunal  Federal,  por  ocasião  julgamento  dos  Recursos
Extraordinários  nº.  839.314  e  824.704,  revendo  posicionamento  até  então
uníssono, passou a entender que, em ações de cobrança do seguro DPVAT,
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deve  o  autor  justificar  a  provocação  do  Poder  Judiciário,  demonstrando  a
existência  de  pretensão  resistida,  esta  consubstanciada  na  prova  do  prévio
requerimento administrativo. Confira-se:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  CIVIL  E
PROCESSUAL CIVIL. DPVAT. NECESSIDADE DE
PRÉVIO  REQUERIMENTO  ADMINISTRATIVO.
INEXISTÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR.
MATÉRIA  COM  REPERCUSSÃO  GERAL
JULGADA  PELO  PLENÁRIO  DO  STF  NO  RE
631.240-RG. 1. O estabelecimento de condições para
o exercício do direito de ação é compatível com o
princípio  do  livre  acesso  ao  Poder  Judiciário,
previsto no art. 5.º, XXXV, da Constituição Federal,
conforme  firmado  pelo  Plenário  da  Corte  no
julgamento  de  repercussão  geral  reconhecida  nos
autos do RE 631.240, Rel. Min. Roberto Barroso. 2.
A ameaça  ou  lesão  a  direito  aptas  a  ensejar  a
necessidade de manifestação judiciária do Estado só
se  caracteriza  após  o  prévio  requerimento
administrativo,  o  qual  não  se  confunde  com  o
esgotamento  das  instâncias  administrativas. (...)”
(STF, RE 839.314, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em
10/10/2014, publicado em 16/10/2014)

“RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CIVIL.
CONTRATO  DE  SEGURO.  DPVAT.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO QUE NÃO ATACA TODOS OS
FUNDAMENTOS  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
SUM.  283/STF.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. ART. 5º XXXV. INOCORRÊNCIA.
REPERCUSSÃO  GERAL  NÃO  EXAMINADA  EM
FACE  DE  OUTROS  FUNDAMENTOS  QUE
OBSTAM A ADMISSÃO DO APELO EXTREMO. (...)
Ausente  o  pedido  administrativo  prévio  perante  a
seguradora,  não  já  que  se  falar  em  pretensão
resistida  a  justificar  a  propositura  da  presente
demanda,  inexistindo,  assim,  interesse  de  se
ingressar com a demanda em juízo. 2. É diferente o
direito inafastável do acesso ao judiciário e o direito
de petição. 3. Para que exista o direito processual de
ação, devem estar presentes as condições da ação,
sem  os  quais  não  se  justifica  o  integral
desenvolvimento  da atividade jurisdicional.  4.  Não
existe  a  necessidade  do  esgotamento  das  vias
administrativas,  mas  a  necessidade  do  prévio
requerimento administrativo, o indício de que deve
existir  a  tentativa  de  fazê-lo,  a  ponte  de  gerar  a
pretensão  resistida  e  configurar  a  necessidade,  de
intervenção do Poder Judiciário. (...)”
(STF, RE 824.704, Rel. Min. LUIZ FUX, julgado em
29/09/2014, publicado em 02/10/2014) 

Não se desconhece que o direito de ação é constitucionalmente
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garantido,  à  vista  do  que  dispõe  o  art.  5º,  XXXV,  da  Constituição da
República: "...a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou
ameaça  a  direito". Contudo,  a  exigência de  requerimento  prévio,  na  via
administrativa, não tem o condão de malferir tal prerrogativa, uma vez que nas
demandas em que se busca o recebimento de indenização de seguro DPVAT
sequer  se  vislumbra  ameaça  de  lesão  a  direito  que  necessite  de  tutela
jurisdicional,  nos  casos  em  que  o  pleito  não  fora  anteriormente  aviado
administrativamente.

Tal posicionamento teve como base o Recurso Extraordinário
631.240⁄MG, julgado pela Corte Suprema, sob o regime da Repercussão Geral,
que concluiu pela  necessidade de prévio requerimento administrativo perante
o  INSS,  para  os  segurados  exercerem  o  direito  de  ação  no  Judiciário.  O
acórdão restou assim ementado:

“RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  REPERCUSSÃO
GERAL.  PRÉVIO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO E INTERESSE EM AGIR.  1.  A
instituição de condições para o regular exercício do
direito de ação é compatível com o art. 5º,XXXV, da
Constituição.  Para  se  caracterizar  a  presença  de
interesse em agir, é preciso haver necessidade de ir a
juízo.  2.  A concessão de benefícios previdenciários
depende  de  requerimento  do  interessado,  não  se
caracterizando ameaça ou lesão a direito antes de
sua  apreciação  e  indeferimento  pelo  INSS,  ou se
excedido o prazo legal para sua análise. É bem de
ver,  no  entanto,  que  a  exigência  de  prévio
requerimento não se confunde com o exaurimento
das  vias  administrativas. 3.  A exigência  de  prévio
requerimento  administrativo  não  deve  prevalecer
quando o entendimento da Administração for notória
e  reiteradamente  contrário  à  postulação  do
segurado.  4.  Na hipótese  de  pretensão  de  revisão,
restabelecimento  ou  manutenção  de  benefício
anteriormente concedido, considerando que o INSS
tem  o  dever  legal  de  conceder  a  prestação  mais
vantajosa possível,  o  pedido poderá ser  formulado
diretamente em juízo salvo se depender da análise de
matéria de fato ainda não levada ao conhecimento
da  Administração  ,  uma  vez  que,  nesses  casos,  a
conduta do INSS já configura o não acolhimento ao
menos  tácito  da  pretensão  .  5.  Tendo  em  vista  a
prolongada  oscilação  jurisprudencial  na  matéria,
inclusive  no  Supremo  Tribunal  Federal,  deve-se
estabelecer uma fórmula de transição para lidar com
as ações em curso, nos termos a seguir expostos. 6.
Quanto  às  ações  ajuizadas  até  a  conclusão  do
presente  julgamento  (03.09.2014),  sem  que  tenha
havido  prévio  requerimento  administrativo  nas
hipóteses em que exigível, será observado o seguinte:
(i)  caso  a  ação  tenha sido  ajuizada no âmbito  de
Juizado  Itinerante,  a  ausência  de  anterior  pedido
administrativo  não  deverá  implicar  a  extinção  do
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feito;  (ii)  caso  o  INSS  já  tenha  apresentado
contestação de mérito, está caracterizado o interesse
em agir pela resistência à pretensão; (iii) as demais
ações  que  não  se  enquadrem  nos  itens  (i)  e  (ii)
ficarão sobrestadas,  observando-se a sistemática a
seguir.  7.  Nas  ações  sobrestadas,  o  autor  será
intimado a dar entrada no pedido administrativo em
30  dias,  sob  pena  de  extinção  do  processo.
Comprovada  a  postulação  administrativa,  o  INSS
será intimado a se manifestar acerca do pedido em
até 90 dias, prazo dentro do qual a Autarquia deverá
colher todas as provas eventualmente necessárias e
proferir  decisão.  Se  o  pedido  for  acolhido
administrativamente ou não puder ter o seu mérito
analisado  devido  a  razões  imputáveis  ao  próprio
requerente, extingue-se a ação. Do contrário, estará
caracterizado o interesse  em agir  e  o  feito  deverá
prosseguir. 8. Em todos os casos acima itens (i), (ii) e
(iii) , tanto a análise administrativa quanto a judicial
deverão  levar  em conta  a  data  do  início  da  ação
como data de entrada do requerimento, para todos
os efeitos legais. 9. Recurso extraordinário a que se
dá  parcial  provimento,  reformando-se  o  acórdão
recorrido para determinar a baixa dos autos ao juiz
de primeiro grau, o qual deverá intimar a autora que
alega ser trabalhadora rural informal a dar entrada
no pedido administrativo em 30 dias,  sob pena de
extinção.  Comprovada a postulação administrativa,
o INSS será intimado para que, em 90 dias, colha as
provas necessárias e profira decisão administrativa,
considerando como data de entrada do requerimento
a data do início da ação, para todos os efeitos legais.
O resultado será comunicado ao juiz, que apreciará
a  subsistência  ou  não  do  interesse  em  agir.”

(STF, RE 631240/MG, Rel. Min. Roberto Barroso, j.
03.09.2014 - grifei). 

 Inobstante  tal  constatação,  tem-se  como  caracterizado  o
interesse  de  agir  pela  resistência  à  pretensão  inaugural  manifestada  pela
apresentação de contestação de mérito pela seguradora requerida.

Assim, conquanto inexista,  in casu, prova do requerimento na
esfera administrativa, insurgindo-se a parte ré em face do pleito autoral, resta
configurada,  de  forma inequívoca,  sua  objeção ao  pleito  autoral,  surgindo,
desta forma, o interesse de agir superveniente. 

Rejeito, pois, a preliminar.

1.3 Da substituição do polo passivo da demanda

A requerida arguiu preliminar de substituição processual, sob o
argumento de que a parte legítima seria a Líder dos Consórcios do Seguro
DPVAT S/A.
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No  entanto,  como  já  decidido  de  modo  reiterado  pelos
Tribunais, qualquer seguradora integrante do consórcio obrigatório pode ser
demandada,  ainda  que outra  tenha regulado administrativamente o  sinistro,
conforme  preceitua  o  art.  7º,  ‘caput’,  da  Lei  nº 6.194/74,  alterado  pela
Lei 8441/92.

Em que  pese  a  Seguradora  Líder  centralizar  as  informações
técnicas e administrar os recursos do sistema DPVAT, tal fato não exclui a
legitimidade das demais seguradoras do consórcio. Ademais, as seguradoras
integrantes  do  convênio,  em conjunto e  solidariamente,  operam o  DPVAT,
assumindo direitos e obrigações. 

Assim já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça:

“DIREITO  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO
DPVAT.  AÇÃO  DE  COMPLEMENTAÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA.  LEGITIMIDADE DE
SEGURADORA  DIVERSA  DA  QUE  REALIZOU  O
PAGAMENTO  A  MENOR.  SOLIDARIEDADE
PASSIVA.  INCIDÊNCIA  DO  ART.  275,  CAPUT  E
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL DE 2002.
1. A jurisprudência é sólida em afirmar que as segura-
doras integrantes do consórcio do Seguro  DPVAT são
solidariamente responsáveis pelo pagamento das inde-
nizações securitárias, podendo o beneficiário cobrar o
que é devido de qualquer uma delas.
2. Com efeito, incide a regra do art. 275, caput e pará-
grafo único, do Código Civil de 2002, segundo a qual o
pagamento parcial não exime os demais obrigados soli-
dários quanto ao restante da obrigação, tampouco o re-
cebimento de parte da dívida induz a renúncia da soli-
dariedade pelo credor.
3. Resulta claro, portanto, que o beneficiário do Seguro
DPVAT pode acionar qualquer seguradora integrante
do grupo para o recebimento da complementação da
indenização securitária, não obstante o pagamento ad-
ministrativo realizado a menor tenha sido efetuado por
seguradora diversa.
4. Recurso especial provido.” (REsp 1108715 / PR, Re-
lator: Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO , Data de Jul-
gamento: 15/05/2012, Quarta Turma, Data de Publica-
ção: 28/05/2012).

Desta forma, rejeito a preliminar suscitada.

2. Do Mérito

Consoante  se  afere  dos  autos,  Júlia  Letícia  da  Silva  Pereira
sofreu acidente de trânsito, que resultou em debilidade parcial permanente  no
pé  esquerdo,  no  percentual  de  50%,  e  de  membro  inferior  direito,  no
percentual de 25%, conforme atestou a avaliação médica realizada por perito
oficial (fls. 79). 
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Com  efeito,  após  o  advento  da  Lei  nº  11.945/2009,  que
introduziu alterações  na Lei  nº  6.194/1974, houve a  adoção do sistema de
gradação do valor da indenização decorrente do Seguro Obrigatório, tomando
como base o disposto no respectivo Laudo Médico. 

O entendimento sobre a proporcionalidade a ser observada na
fixação do montante dessa verba indenizatória foi, inclusive, objeto da Súmula
nº  474 do Superior  Tribunal  de  Justiça,  afirmando que  “a indenização do
seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de
forma proporcional ao grau da invalidez”.

Dispõe  a  Lei  6.194/74,  com  redação  atualização  pela  Lei
11.945/2009:

“Art.  3º.  Os  danos  pessoais  cobertos  pelo  seguro
estabelecido  no  art.  2º  desta  Lei  compreendem as
indenizações  por  morte,  por  invalidez  permanente,
total  ou  parcial,  e  por  despesas  de  assistência
médica e suplementares, nos valores e conforme as
regras que se seguem, por pessoa vitimada: 
(...)
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) -
no caso de invalidez permanente; e 
(...)
§1º No caso da cobertura de que trata o inciso II do
caput  deste  artigo,  deverão  ser  enquadradas  na
tabela  anexa  a  esta  Lei  as  lesões  diretamente
decorrentes de acidente e que não sejam suscetíveis
de amenização proporcionada por qualquer medida
terapêutica, classificando-se a invalidez permanente
como total  ou  parcial,  subdividindo-se  a  invalidez
permanente  parcial  em  completa  e  incompleta,
conforme  a  extensão  das  perdas  anatômicas  ou
funcionais, observado o disposto abaixo:  
(...)
I - quando se tratar de invalidez permanente parcial
completa,  a  perda  anatômica  ou  funcional  será
diretamente  enquadrada  em  um  dos  segmentos
orgânicos  ou  corporais  previstos  na  tabela  anexa,
correspondendo a indenização ao valor resultante da
aplicação  do  percentual  ali  estabelecido  ao  valor
máximo da cobertura; e
II  -  quando  se  tratar  de  invalidez  permanente
parcial incompleta, será efetuado o enquadramento
da perda anatômica ou funcional na forma prevista
no  inciso  I  deste  parágrafo,  procedendo-se,  em
seguida, à redução proporcional da indenização que
corresponderá  a  75% (setenta  e  cinco  por  cento)
para  as  perdas  de  repercussão  intensa,  50%
(cinquenta por cento) para as de média repercussão,
25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  para  as  de  leve
repercussão,  adotando-se  ainda  o  percentual  de
10%  (dez  por  cento),  nos  casos  de  sequelas
residuais.”
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No  caso  do  recorrido,  as  lesões  provocadas  pelo  acidente
acarretou dano anatômico e/ou funcional do pé esquerdo e do membro inferior
direito  da  apelada,  levando  à  invalidez  permanente  parcial  incompleta.
Segundo  dispõe  a  referida  lei,  em tais  casos,  em  que  ocorre  a  debilidade
parcial e incompleta, será devido o percentual previsto na tabela, conforme o
caso, procedendo-se, em seguida, à redução proporcional da indenização.

Acompanhando o raciocínio, nos termos do Enunciado 474 da
Súmula do STJ,  “a indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez
parcial  do  beneficiário,  será  paga  de  forma  proporcional  ao  grau  de
invalidez”.  Portanto,  quando a  incapacidade do membro não for completa,
mas estipulada em grau menor, não poderá ser aplicado o percentual de 50%,
mas  sim  fração  correspondente  ao  nível  de  comprometimento  da
funcionalidade do membro. 

O referido enunciado, diferentemente do inciso II do § 1.º do
art. 3.º da Lei 6.194/74, não fez qualquer referência ao percentual de redução
nos casos de invalidez permanente parcial incompleta, pressupondo-se não ser
incorreta a aplicação de porcentagem fixada por laudo traumatológico, o qual,
sem dúvida alguma, melhor se aproxima da situação concreta. 

Acerca do tema:

“APELAÇÃO CÍVEL.  Ação de cobrança do seguro
DPVAT. Sinistro  ocorrido  em  20/04/2004.
Prescrição.  Inocorrência.  Lapso  temporal  trienal.
Termo a quo. Ciência inequívoca da invalidez. Prova
de que o autor efetuou tratamento até 16/02/2007.
Inteligência  da  Súmula  nº  278,  do  STJ.  Demanda
proposta  em  janeiro  de  2010.  Requerimento  de
indenização  no  valor  máximo.  Inadmissibilidade.
Lei nº 6.194/74. Súmula nº 30, desta corte e sumula
474 do  Superior  Tribunal  de  justiça.  Indenização
que deve ser fixada proporcionalmente ao grau de
invalidez. Comprovação de invalidez permanente no
grau de  12,5%.  Laudo emitido pelo iml.  Validade.
Honorários advocatícios. Manutenção. Erro material
constatado  na  sentença.  Correção  de  ofício.
Recursos não providos.”  (TJPR;  ApCiv 0963368-5;
Londrina; Nona Câmara Cível; Rel. Des. Domingos
José Perfetto; DJPR 30/01/2013; Pág. 356) 

“APELAÇÃO  CIVEL.  SEGURO  DPVAT.
INEXISTENCIA  DE  DISCUSSAO  ACERCA  DAS
EXTENSÕES  DA  LESÃO  SOFRIDA.
APLICABILIDADE  DA  MEDIDA  PROVISORIA
451/2008.  GRADUAÇAO  DA  INVALIDEZ.
POSSIBILIDADE.  ACIDENTE  DE  TRANSITO.
Sinistro  ocorrido  em  data  posterior  a  16.12.2008.
Aplicabilidade da Lei nº 11.945/2009. Tabela relativa
aos percentuais indenizatorios para seguro DPVAT.
O calculo  da  indenização so  seguro  DPVAT deve
seguir os parâmetros apontados pela nova redação
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da Lei nº 6.194/74 e, em caso de invalidez parcial e
permamente, devera ser paga proporcionalmente à
lesão  sofrida.  Aplicação  da  sumula  474  do  STJ.
Negaram provimento ao apelo.” (TJRS; AC 99258-
22.2013.8.21.7000;  Lajeado;  Sexta  Câmara  Cível;
Rel.  Des.  Artur  Arnildo  Ludwig;  Julg.  20/06/2013;
DJERS 03/07/2013)

Observando, então, a tabela anexa à lei, verifica-se que o valor
devido em decorrência da “perda anatômica e/ou funcional completa de um
dos  pés”,  corresponde  a  R$ 6.750,00  (50% do  teto).  Outrossim,  o  deficit
funcional  foi  estimado  pelo  perito  em  50%.   Assim,  aplicando-se  este
percentual  de  perda  estimada  àquele  valor,  encontra-se  a  quantia  de  R$
3.375,00.

Quanto ao valor devido em razão da “perda anatômica e/ou
funcional  completa  de  um  dos  membros  inferiores”,  a  tabela  aponta  o
percentual correspondente a 70% de R$ 13.500,00, que deve ser seguida da
redução proporcional da indenização ao grau de debilidade encontrado pelo
perito, que foi de 25%, resultando em R$ 2.362,50.

Sendo assim, andou certo o juízo de primeiro grau ao calcular o
valor final levando em conta os níveis de comprometimento de cada membro,
segundo aferido pelo perito médico, redundando em uma indenização no valor
de  R$ 5.737,50,  relativa  a  soma dos montantes  devidos  pela  incapacidade
parcial de cada membro.

Correção Monetária e Juros de Mora

Quanto aos juros de mora, melhor sorte não assiste à apelante,
tendo em vista que pleiteia que o termo a quo seja fixado a partir da citação,
carecendo, pois, quanto a esse pedido, de interesse recursal, já que o referido
consectário fora definido nesses exatos termos.

No que tange à incidência da correção monetária, sem maiores
delongas,  desde  já,  adianto  que,  em que  pese  o  esforço  argumentativo  da
apelante, não há como ser acolhido seu inconformismo.

Conforme  é  cediço,  a  atualização  monetária  presta-se
meramente a recompor o valor da moeda, corroído pelo processo inflacionário.
De  tal  modo,  deve  incidir  a  partir  do  momento  em  que  se  iniciou  a
desvalorização, o que, in casu, ocorreu na data em que a indenização deveria
ter sido paga à vítima, ou seja, na data do acidente, sob pena de a indenização
não ocorrer em sua integralidade.

Acerca  da  matéria  há  Súmula  editada  pelo  colendo Superior
Tribunal de Justiça. Confira-se:

“Súmula  nº  43/STJ:  Incide  correção  monetária
sobre dívida por ato ilícito a partir da data do efetivo
prejuízo.” 

Quanto  ao  cálculo  do  seguro  e  sobre  a  correção  monetária,
posição  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  firmada  sob  o  rito  dos  recursos
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repetitivos:

“RECURSO  ESPECIAL  REPETITIVO.  CIVIL.
SEGURO DPVAT. INDENIZAÇÃO. ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA.  TERMO  'A  QUO'.  DATA  DO
EVENTO DANOSO. ART. 543-C DO CPC.
1.  Polêmica  em  torno  da  forma  de  atualização
monetária das indenizações previstas no art.  3º da
Lei  6.194/74,  com  redação  dada  pela  Medida
Provisória n. 340/2006, convertida na Lei 11.482/07,
em face da omissão legislativa acerca da incidência
de correção monetária.
2. Controvérsia em torno da existência de omissão
legislativa ou de silêncio eloquente da lei.
3.  Manifestação  expressa  do  STF,  ao  analisar  a
ausência  de  menção  ao  direito  de  correção
monetária  no  art.  3º  da  Lei  nº  6.194/74,  com  a
redação  da  Lei  nº  11.482/2007,  no  sentido  da
inexistência  de  inconstitucionalidade  por  omissão
(ADI 4.350/DF).
4. Para os fins do art. 543-C do CPC: A incidência
de  atualização  monetária  nas  indenizações  por
morte ou invalidez do seguro DPVAT, prevista no §
7º do art. 5º da Lei n. 6194/74, redação dada pela
Lei n. 11.482/2007, opera-se desde a data do evento
danoso.
5.  Aplicação  da  tese  ao  caso  concreto  para
estabelecer  como  termo  inicial  da  correção
monetária a data do evento danoso.
6. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.”
(REsp  1483620/SC,  Rel.  Ministro  PAULO  DE
TARSO  SANSEVERINO,  SEGUNDA  SEÇÃO,
julgado em 27/05/2015, DJe 02/06/2015) (grifei)

Outro  não  é  o  entendimento  perfilhado  por  esta  Corte  de
Justiça:

“PROCESSO  CIVIL.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.
INOCORRÊNCIA.  FALTA  DE  INTERESSE  DE
AGIR.  INEXISTÊNCIA  DE  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO  PRÉVIO.  DESNECESSIDADE.
REJEIÇÃO  DAS  PRELIMINARES.  APELAÇÃO
CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. DPVAT. DEBILIDADE PERMANENTE.
FIXAÇÃO  DO  VALOR  INDENIZATÓRIO.
MANUTENÇÃO.  JUROS  DE  MORA.  CITAÇÃO
SÚMULA 426, DO STJ. CORREÇÃO MONETÁRIA.
INCIDÊNCIA  A  PARTIR  DO  EVENTO  DANOSO
SÚMULA  43,  DO  STJ.  DESPROVIMENTO  DO
RECURSO. 
(…)
-  Incide  correção  monetária  sobre  dívida  por  ato
ilícito a partir da data do efetivo prejuízo Súmula 43,
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do STJ.”
(TJPB, Acórdão do processo nº 00120090152115001,
Órgão  1ª  CAMARA  CIVEL,  Relator  DES.
LEANDRO DOS SANTOS, j. em 30/04/2013) 

Contudo, o decisum vergastado estipulou que sobre o valor da
condenação incidirá correção monetária pelo INPC a partir da data da decisão.
Assim,  embora entenda que o termo  a quo correto seria  a  data  do evento
danoso, inadmissível tal alteração neste momento pois afrontaria o princípio
da vedação da  reformatio in pejus, razão pela qual mantenho os termos do
julgado, também neste ponto.

3. Conclusão

Por tudo o que foi exposto, rejeito as preliminares e, no mérito,
conheço  em  parte  do  recurso,  para,  na  parte  conhecida,  NEGAR-LHE
PROVIMENTO,  mantendo  integralmente a sentença proferida pelo Juízo  a
quo.

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do  Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Dr.  Miguel de Britto Lira Filho,
juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Exmo.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos,o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado, com jurisdição
plena, em substituição o Exmo. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira. Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
11 de abril de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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